Direito Empresarial 11-10-10
“A inveja é o mais dissimulado dos sentimentos humanos, não só por ser o mais desprezível, mas porque se compõe, em essência, de um conflito insolúvel entre a aversão a si mesmo e o anseio de autovalorização, de tal modo que a alma, dividida, fala para for a com a voz do orgulho e para dentro com a do desprezo, não logrando jamais aquela unidade de intenção e de tom que evidencia a sinceridade.” – Olavo de Carvalho
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Os contratos aqui não são os contratos ou aquela relação de débito e crédito, que estão previstas nos títulos executivos extrajudiciais. Veremos contrato de mandato, conta corrente, locação... não são as obrigações em que o devedor tem uma dívida para com o credor, que tem algo a receber.
Nessa relação de débito e crédito, representada por um título extrajudicial ou uma sentença, se não estiver vencido o crédito, o credor não poderá se habilitar. O credor com crédito vincendo terá seu crédito vencido antecipadamente, de acordo com o art. 77, assim possibilitando a habilitação de todos os credores. 
Aqui não. nesses contratos que veremos, existe uma regra geral e regras especiais para determinados contratos. Não é a regra do art. 77 da Lei 11101. Veremos contratos bilaterais e unilaterais.
O que é mesmo o contrato unilateral? Aquele que só gera obrigações para uma das partes. Nos bilaterais, há uma prestação recíproca, em que ambas as parets assumem obrigações.
Vamos começar com os contratos unilaterais. A regra é a do art. 117 da lei. “Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser cumpridos pelo administrador judicial se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de seus ativos, mediante autorização do Comitê. [...]” 
Com a decretação da falência, o contrato não se resolve. Note que temos relações de débito e crédito. o art. 77 traz o vencimento antecipado como um dos efeitos, mas aqui não. o que significa um contrato não se resolver pela falência? a não extinção, a não resolução desse contrato. O art. 118 traz algumas condições para dizer que quem decide pela continuidade ou não do contrato é o administrador judicial.
Regra geral, portanto, é a não resolução dos contratos. O administrador judicial irá decidir se resolverá, desde que observadas as três condições: aumento do passivo, diminuição do passivo, e preservação de bens e direitos do devedor. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 436. 
Mas, considerando que é uma falida, cabe ao administrador judicial decidir se irá dar continuidade ou não ao contrato. #################### 
Essas condições representam vantagens para a massa falida. um contrato de comodato, por exemplo, será melhor que seja mantido. O administrador judicial não terá discricionariedade; ele terá que observar as condições. Não poderá rescindir um contrato por não ir com a cara do comodatário.
O que devemos perceber de inicio é que tais contratos não são de débito e crédito, não são obrigações materializadas em títulos executivos. Contrato de locação, por exemplo, não é título executivo, nem judicial nem extrajudicial. contratos de compra e venda, mandato, de abertura de conta são outros exemplos.
Você é um contratante, presta serviços para a massa falida, e a empresa quebra. Sexta-feira uma clinica odontológica do DF quebrou. Alguns já pagaram mas o serviço dentário não foi prestado ainda. Nem adianta ir ao procon. O que terão que fazer é a habilitação. O pedido é de autofalência e cheques pós-datados foram dados. Esses cheques, por sua vez, foram cedidos, mas não é caso de presunção absoluta de fraude, mas a prova fica mais fácil.
O art. 117 menciona ainda as regras específicas, nos parágrafos, sobre a regência dos contratos bilaterais: “O contratante pode interpelar o administrador judicial, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da assinatura do termo de sua nomeação, para que, dentro de 10 (dez) dias, declare se cumpre ou não o contrato.
        § 2º A declaração negativa ou o silêncio do administrador judicial confere ao contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá crédito quirografário.” 
O administrador judicial deverá responder à interpelação em até 10 dias. O que é interpelar o AJ? Que ato é esse; o que é interpelação? Interpelação é uma notificação feita ao administrador judicial, feita judicialmente ou extrajudicialmente. Na prática se faz extrajudicialmente através de um cartório de títulos e documentos. O oficial do cartório vai até o locaul de trabalho e certifica-se que foi AJ foi notificado. O oficial do cartório tem fé pública, e depois prova-se isso em razão da indenização ou liquidação desse contrato. 
O § 2º diz que, se disser que não, ou nada disser, o valor será @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 15... se necessário. ####################  dois parágrafos abaixo.
O pedido de indenização deverá ser processado em rito ordinário. nenhuma ação de indenização poderá ser executiva. Qualquer valor tem que ser liquidada. O juízo competente, apesar de a lei nada dizer, é o juízo cível da ação, que liquidará. Apurado o valor, procede-se à habilitação no processo falimentar. habilita-se como quirografário.
A regra é que os contratos não se resolvem com a falência. o administrador judicial irá decidir sobre a continuidade ou não dependendo da vantagem ou não para a massa falida. a contraparte deverá notificar o AJ para que manifeste-se. 
Nos contratos unilaterais, temos o art. 118, com a mesma regra: “O administrador judicial, mediante autorização do Comitê, poderá dar cumprimento a contrato unilateral se esse fato reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de seus ativos, realizando o pagamento da prestação pela qual está obrigada.” 
Mesma coisa: isso deverá ser examinado. Um exemplo de contrato unilateral é a doação, bem como o comodato. A massa falida pode ter feito empréstimo gratuito de um bem.
A regra para títulos executivos é que vençam antecipadamente. 

Regras especiais para algumas espécies de contratos
O art. 119 é bem detalhado. O primeiro contrato mencionado é o contrato típico de compra e venda à distância, em relação ao falido. Art. 119, Inciso I: “Nas relações contratuais a seguir mencionadas prevalecerão as seguintes regras:
        I – o vendedor não pode obstar a entrega das coisas expedidas ao devedor e ainda em trânsito, se o comprador, antes do requerimento da falência, as tiver revendido, sem fraude, à vista das faturas e conhecimentos de transporte, entregues ou remetidos pelo vendedor;” 
Cai muito em concurso público e na prova da OAB. Isso porque ocorre muito na prática. O inciso é de redação ruim mesmo, mas vamos examiná-lo.
O primeiro caso tem origem no direito inglês: right of stoppage in transitu. Significa direito do vendedor de obstar a entrega da mercadoria que está em trânsito. Mas o inciso diz que o vendedor não pode obstar a entrega de mercadorias em trânsito... $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Primeira observação é: o vendedor aqui será o possível credor. quem é? O possível falido, enquanto o comprador será o próprio devedor. 
Vamos ver um exemplo: fabricante Ford, com sua concessionária Slavieiro, e o consumidor. no inciso I, a Ford é o vendedor. Slaviero é a compradora da Ford e devedora. Em terceiro lugar temos o consumidor, que é comprador da Slavieiro, mas chamamos de consumidor para não confundir com o primeiro comprador. O consumidor vem comprar o carro na concessionaria. A Slaviero faz o pedido para a Ford, que emite fatura e conhecimento de transporte. Veja o inciso: o devedor não pode obstar a entrega das coisas vendidas $$$$$$$$$$$$$$$$$, ainda em trânsito, se o comprador, antes do requerimento da falência da Slaviero, as tiver revendido sem fraude.  Ou seja, ele revendeu para o consumidor, mas a mercadoria já estava a caminho. Neste caso, a Ford não poderá impedir a entrega da mercadoria. Se já revendeu sem fraude e má-fé antes do pedido de falência, não poderá haver impedimento na entrega.
Vamos pensar agora na Imbra: ela deve pedir materiais para o fabricante para implantes. Temos o consumidor-paciente, que fez a contratação, já houve serviço vendido, e a fabricante, entregando o material, expediu a fatura e conhecimento de transporte para sair do fabricante e a Imbra teve sua falência requerida. Se revendido o material depois do pedido de falência, a entrega poderá ser obstada. 
Requisitos: a mercadoria deve ser expedida, a mercadoria deve estar em trânsito e à vista das faturas e do conhecimento de transporte, e a revenda deve ter sido feita de boa-fé. Má-fé terá que ser provada em rito ordinário.
Temos que ter um fabricante transportando mercadorias para a revenda. Daí usamos o exemplo de concessionária de automóveis e seu fabricante. Isso é importante para proteger o fabricante. O fabricante deverá rapidamente comunicar ao caminhoneiro para dar meia volta ou deverá se habilitar na falência. 
O inciso IV traz outra regra especial: “O administrador judicial, ouvido o Comitê, restituirá a coisa móvel comprada pelo devedor com reserva de domínio do vendedor se resolver não continuar a execução do contrato, exigindo a devolução, nos termos do contrato, dos valores pagos;” 
O devedor previsto no inciso IV é o falido. Ele fez uma compra e venda de bem móvel com reserva de domínio. O vendedor inseriu a cláusula no contrato de compra e venda. Só então o domínio será transferido. O que fazer se o comprador não pagar até a última prestação? O Código Civil, no art. 527, traz duas situações: pode ser movida contra o comprador uma ação de cobrança das prestações vencidas, vincendas, o que for mais conveniente, ou também poderá recuperar a posse daquele bem. é uma ação possessória, além das perdas e danos em relação ao contrato que não foi cumprido. 
Isso tudo é uma relação de Direito Civil. Numa relação de Direito Empresarial, especialmente falimentar, a regra é a do inciso IV, transcrito acima. Se a empresa quebra no meio das prestações, o administrador judicial irá determinar o que for mais conveniente, de acordo com a maior economia. 

Contrato de locação está no inciso VII do art. 119: “a falência do locador não resolve o contrato de locação e, na falência do locatário, o administrador judicial pode, a qualquer tempo, denunciar o contrato;”  
O locador tem vários imóveis e quebrou. O inquilino da massa falida não terá seu contrato resolvido imediatamente. Geralmente, o administrador judicial não resolve esse contrato porque é dinheiro que entra. A denúncia a qualquer tempo, prevista no inciso, serve para que o administrador judicial denuncie uma vez não precise mais do imóvel locado.
É muita regra mesmo, mas toda falência tem esses contratos. Praticamente não há empresas que não tenham celebrado alguns desses contratos.
Contrato análogo ao de venda com reserva de domínio é a alienação fiduciária. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4930. O que o credor pode fazer? pedido de restituição.
Na alienação fiduciária, deve-se pedir a busca e apreensão ou, antigamente, a prisão. 

Mandato
Art. 120: “O mandato conferido pelo devedor, antes da falência, para a realização de negócios, cessará seus efeitos com a decretação da falência, cabendo ao mandatário prestar contas de sua gestão.” 
§ 1º: “O mandato conferido para representação judicial do devedor continua em vigor até que seja expressamente revogado pelo administrador judicial. [...]” 
Temos, então, no art. 120, § 1º, um mandato outorgado pelo falido. É a sociedade empresária ou o empresário individual deu poderes para alguém realizar negócios em nome da empresa ou para a representação judicial. Vendedores, por exemplo. o falido outorga poderes para a realização de negócios, ou para representação judicial. o art. 120, caput e § 1º dizem exatamente isso: mandato ad negotia. #################### 
Representação judicial é o que está no § 1º. Cessa o contrato para representação negocial, mas não judicial. Por que um cessa e outro não? qual seria a lógica? A sentença falimentar causa a cessação das atividades empresariais, pois a continuidade provisória é exceção. O administrador judicial precisa dos advogados da empresa, pois há ação fiscal, trabalhista e ordinárias contra a empresa. mas o administrador judicial pode entender que aquele advogado não serve mais para a massa falida.
§ 2º: “Para o falido, cessa o mandato ou comissão que houver recebido antes da falência, salvo os que versem sobre matéria estranha à atividade empresarial.” 
Essa comissão é a do art. 693 do Código Civil: “O contrato de comissão tem por objeto a aquisição ou a venda de bens pelo comissário, em seu próprio nome, à conta do comitente.” 
Matéria estranha à atividade empresarial: o empresário individual também pode ser advogado, num atividade que nada tem a ver com seu objeto social. esse contrato não cessará.

Contrato de conta corrente, previsto no art. 121: “As contas correntes com o devedor consideram-se encerradas no momento de decretação da falência, verificando-se o respectivo saldo.” 
Que conta corrente é essa do art. 121? É a conta corrente bancária, óbvio. Há outra? Sim, a conta corrente contábil. Conta corrente de duplicatas, por exemplo. caderninho de padeiro é considerado conta corrente contábil! 
E os bancos credores, como ficam sabendo da falência? eles deverão encerrar as contas do devedor imediatamente. O juiz oficiará o Bacen para proceder ao bloqueio via BacenJud 2.0. conta corrente não tem privilégio nenhum, então irá entrar na classe 6. Todo dinheiro que for arrecadado da venda do patrimônio deverá entrar numa nova conta corrente, aberta em nome da massa falida, administrada pelo AJ, que poderá, inclusive, emitir cheques.
Art. 122: “Compensam-se, com preferência sobre todos os demais credores, as dívidas do devedor vencidas até o dia da decretação da falência, provenha o vencimento da sentença de falência ou não, obedecidos os requisitos da legislação civil.
        Parágrafo único. Não se compensam:
        I – os créditos transferidos após a decretação da falência, salvo em caso de sucessão por fusão, incorporação, cisão ou morte; ou
        II – os créditos, ainda que vencidos anteriormente, transferidos quando já conhecido o estado de crise econômico-financeira do devedor ou cuja transferência se operou com fraude ou dolo.” 
Primeira pergunta: o que é o instituto da compensação? É instituto de Direito das Obrigações, como já estudamos. Arts. 368 a 380. “Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem.” 
Que dívidas podem ser compensadas? Líquidas, vencidas, e de bens fungíveis. Veja o art. 122 da Lei 11101.
Qual a ordem dos pagamentos? Art. 151, restituição, extraconcursais e, por último, quadro geral de credores.
Veja o REsp 89381 do STJ. O banco não pode mais compensar imediatamente. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11130. $$$$$$$$$$$$$$$$$ REsp.
[bookmark: _GoBack]Aqui há presunção absoluta de fraude se houver compensação após a sentença falimentar. (inciso I)
inciso II fala sobre a ineficácia subjetiva. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
